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RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras em 31 de março de 2018. A Diretoria coloca-se à disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que eventualmente considerem necessários.
� A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017 (Em milhares de Reais)
Ativos Nota 2018 2017
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 33.635 19.443
Contas a receber de clientes 7 30.948 42.193
Estoques 8 7.199 4.703
Impostos e contribuições a recuperar 3.888 6.048
Adiantamentos a fornecedores 652 455
Instrumentos financeiros derivativos não realizados 709 –
Outras contas a receber 6.617 5.090
Total do ativo circulante 83.648 77.932
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 14 14.752 15.194
Investimentos 10 907 1.051
Imobilizado 11 317.328 293.837
Total do ativo não circulante 332.987 310.082

  
Total dos ativos 416.635 388.014

Passivos Nota 2018 2017
Passivo circulante
Fornecedores 12 8.799 3.801
Empréstimos e financiamentos 13 14.091 39.305
Obrigações sociais e trabalhistas 5.866 6.625
Provisão de imposto de renda e contribuição social 21.619 14.787
Impostos e contribuições a recolher 700 766
Adiantamentos de clientes – 31
Dividendos a pagar 16 11.891 13.765
Instrumentos financeiros derivativos não realizados 537 6.330
Outras contas a pagar 1.233 2.245
Total do passivo circulante 64.736 87.655
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 57.517 69.809
Impostos e contribuições a recolher 63 184
Provisão para contingências 14 17.661 17.722
Partes relacionadas 16 34.390 34.389
Passivo fiscal diferido 9 5.053 6.083
Outras contas a pagar 380 –
Total do passivo não circulante 115.064 128.187
Patrimônio líquido
Capital social 52.657 21.791
Reserva legal 6.862 4.358
Retenção de lucros 166.818 130.563
Ajuste de avaliação patrimonial 10.498 15.460
Total do patrimônio líquido 18 236.835 172.172
Total dos passivos 179.800 215.842
Total dos passivos e patrimônio líquido 416.635 388.014

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional
A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado que tem suas operações concentradas no terminal 
portuário de Santos, no estado de São Paulo. Possui como atividade preponderante a armazenagem e operação 
de terminais de exportação de açúcar e de outros produtos de origem vegetal, bem como o exercício das atividades 
de operador portuário. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de novembro de 2017 foi aprovado a 
cisão parcial da Copersucar Armazéns Gerais S.A. na Companhia com data-base de 31 de outubro de 2017 com 
aumento de capital de R$ 6.099, sem emissão de novas ações. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
29 de março de 2018 foi aprovado o aumento de capital de R$ 24.767 sem emissão de novas ações integralizado 
pela Copersucar S.A. por meio da conferência de parte do imobilizado descriminados no laudo de avaliação na 
data-base de 28 de fevereiro de 2018.
2. Entidade da Companhia
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de março de 2017 foi aprovado o aumento de capital de 
R$ 1.065, sem emissão de novas ações, subscrito e integralizado pela acionista Copersucar S.A. por meio da 
transferência de 50.000 ações ordinárias da empresa Sugar Express Transportes S.A. para a Companhia. 
A Sugar Express Transportes S.A. é responsável pelo transporte rodoviário de açúcar e etanol.
3. Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas em conformida-
de às práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e demais 
aspectos da legislação aplicável emanada da legislação societária. A emissão das demonstrações financeiras foi 
aprovada pela Diretoria em 29 de maio de 2018. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apre-
sentadas na nota explicativa 5. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somen-
te elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. Conside-
rando que a controladora final, Copersucar S.A., apresenta demonstrações financeiras consolidadas incluindo 
todas as controladas da Companhia, não estão sendo apresentadas demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia e suas controladas em 31 de março de 2018 em conformidade com o CPC 36 (R3) Demonstrações 
consolidadas. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras estão apresen-
tadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, use 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados nos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que requei-
ram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
As  principais estimativas, premissas e julgamentos contábeis significativos são: vida útil do ativo imobilizado 
(nota explicativa 5.h.iii), ativos e passivos fiscais diferidos (nota explicativa 9), provisão para contingências (nota 
explicativa 14), instrumentos financeiros (nota explicativa 15) e arrendamentos mercantis operacionais (nota expli-
cativa 17). d. Mensuração do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a 
determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. A Compa-
nhia utiliza dados observáveis de mercado, tanto quanto possível e os valores justos são classificados hierarquica-
mente, conforme técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Para este exercí-
cio social não há avaliações a valor justo realizadas pela Companhia que se enquadram no Nível 3 definido pelo 
CPC 40 (item 27a.c.). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final 
do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Quando aplicável os valores justos, 
as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração são divulgadas em notas explicativas espe-
cíficas àquele ativo ou passivo.
4. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e do imobilizado com adoção do custo atribuído, reconhe-
cidos nos balanços patrimoniais.
5. Principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nestas demonstrações financeiras em consonância com os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), exceto nos casos indicados em contrário. a. Receita operacional: A recei-
ta de serviços prestados é reconhecida no resultado com base no estágio de conclusão do serviço na data de 
apresentação das demonstrações financeiras. O estágio de conclusão é avaliado por referência ao término dos 
embarques efetuados. b. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras compreendem, 
substancialmente, receitas de juros de aplicações financeiras e variações credoras no valor justo de instrumentos 
financeiros utilizados na proteção a risco de moeda e juros, assim como ganhos realizados na liquidação de tais 
instrumentos. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas 
financeiras compreendem, substancialmente, despesas com juros sobre empréstimos e imposto de renda sobre os 
juros, variações a débito no valor justo de instrumentos financeiros utilizados na proteção a risco de moeda e juros 
e assim como perda na liquidação de tais instrumentos financeiros. c. Equivalência patrimonial: A informação fi-
nanceira da controlada é reconhecida por meio do método de equivalência patrimonial nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia. d. Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: As transações em moeda 
estrangeira são convertidas para Reais (moeda funcional da Companhia) utilizando as taxas de câmbio nas datas 
das transações. Os saldos das contas de balanço em moeda estrangeira são convertidos pelas taxas de câmbio 
em vigor na data de encerramento das demonstrações financeiras e os ganhos ou perdas de variação cambial são 
reconhecidos no resultado financeiro. As diferenças de moedas estrangeiras são reconhecidas no resultado do 
exercício. e. Benefícios a empregados: (i) Planos de contribuição definida: A Companhia oferece a seus cola-
boradores um plano de Previdência Privada de Contribuição Definida, com o objetivo de assegurar às pessoas a 
possibilidade de acumularem recursos que garantam uma renda mensal no futuro, possibilitando que o empregado 
mantenha um padrão de vida digno após a aposentadoria. O plano de previdência da Companhia é acessível a 
todos os colaboradores e administradores, de forma facultativa. O empregado que optar por aderir ao plano poderá 
optar por duas modalidades: 1 - Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) ou 2 - Vida Gerador de Benefício Livre 
(VGBL). Pelas regras aprovadas do plano, o empregado pode participar através de contribuições básicas ou suple-
mentares, sendo que a Companhia contribui em paridade com as contribuições básicas que o empregado fizer, até 
o limite de 6% do salário de contribuição. Adicionalmente, o empregado poderá fazer contribuições extraordinárias, 
que não têm contrapartida pela Companhia. (ii) Participação nos lucros e bônus: A participação dos colaborado-
res nos lucros e a remuneração variável dos executivos estão vinculadas ao alcance de metas operacionais e finan-
ceiras. A Companhia reconhece um passivo e uma despesa alocados ao custo de produção e às despesas gerais 
e administrativas, quando atingidas estas metas. f. Imposto de renda e contribuição social: O imposto sobre a 
renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem R$ 240 no exercício de 12 meses, enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9% 
sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência. Além disso, pode-se efetuar a compensação de 
prejuízos fiscais e de base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o im-
posto diferido são reconhecidos no resultado, exceto à itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber sobre o lucro real ou 
prejuízo fiscal do exercício, bem como qualquer ajuste aos impostos a pagar de exercícios anteriores, às alíquotas 
supramencionadas. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é calculado sobre prejuízos fiscais e base de cálculo 
negativa de contribuição social, bem como sobre as diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto 
sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido na medida que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação es-
tarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são 
revisados a cada data de elaboração das demonstrações financeiras e são reduzidos na medida em que sua reali-
zação não seja mais provável. (iii) Exposições fiscais: Na determinação do imposto de renda corrente e diferido 
a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas. A Companhia 
acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada com relação a todos os exercícios fiscais 
em aberto, baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência 
passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas e podem envolver uma série de julgamentos sobre 
eventos futuros. Novas informações podem se tornar disponíveis, levando a Companhia a mudar o seu julgamento 
quanto a adequação das provisões existentes e consequentemente impactar a despesa com imposto de renda no 
exercício em que forem realizadas. g. Estoques: Os estoques são avaliados com base no custo histórico de aqui-
sição, acrescidos de gastos relativos a transportes, armazenagens e impostos não recuperáveis. Os valores de 
estoques contabilizados não excedem o valor de mercado. h. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação e 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos inclui: materiais e mão de obra dire-
ta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condições necessárias de operação, desmontagem e 
restauração do local onde estes ativos estão localizados; e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quan-
do partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (com-
ponentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líqui-
dos dentro de outras receitas operacionais no resultado. (ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômi-
cos incorporados ao componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiá-
vel. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro e o custo de manutenção são contabilizados 
no resultado do exercício conforme incorrido. (iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir 
da data em que estão disponíveis para uso, ou no caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que 
a construção é finalizada e o ativo está disponível para uso. A depreciação é reconhecida no resultado utilizando-se 
o método linear em relação às vidas úteis estimadas. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o 
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. As taxas médias anuais pondera-
das estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:

2018 e 2017
Máquinas e equipamentos 5,28%
Equipamentos de processamento de dados 24,98%
Móveis e utensílios 7,13%
Veículos 9,06%
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4,69%
O método de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício e 
ajustados caso seja apropriado. i. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Compa-
nhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente 
na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
A Companhia tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado: Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais 
investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de 
riscos e a estratégia de investimentos documentadas pela Companhia. As variações do valor justo e os custos das 
transações, após o reconhecimento inicial, são registradas no resultado do exercício. Empréstimos e recebíveis: 
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou determináveis que não sejam cotados 
no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e após o reconhecimento inicial, os 
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos 
de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis compreendem contas a receber 
de clientes, outros recebíveis, partes relacionadas e adiantamento a fornecedor. (ii) Passivos financeiros não 
derivativos: A Companhia reconhece inicialmente passivos subordinados na data em que são originados. Todos 
os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são reco-
nhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais 
do instrumento. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retira-
das, canceladas ou expiradas. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e após o 
reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos. Outros passivos financeiros não derivativos compreendem empréstimos e financiamentos, opera-
ções de mútuo, fornecedores, adiantamento de clientes e outras contas a pagar. (iii) Capital Social: Ações ordiná-
rias são classificadas como patrimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. Os dividendos obri-
gatórios, conforme definido em estatuto, são reconhecidos como passivo. (iv)  Instrumentos financeiros 
derivativos: A Companhia detém instrumentos financeiros derivativos (NDFs - Non Deliverable Forward) para suas 
operações de proteção (hedge de fluxo de caixa) às variações de câmbio (moeda) conforme descrito na nota expli-
cativa nº 15. O objetivo das operações envolvendo derivativos está sempre relacionado à operação da Companhia 
e à redução de sua exposição aos riscos de moeda, devidamente identificados por políticas e diretrizes estabeleci-
das. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela 
Administração da Companhia. Todos os ganhos ou perdas decorrentes de instrumentos financeiros derivativos 
estão reconhecidos pelo seu valor justo. j. Redução ao valor recuperável (Impairment): A Companhia revisa a 
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e sempre que houver evi-
dência objetiva de que tenha ocorrido um evento de perda após o reconhecimento inicial do ativo, e que o evento 

contrato contém um arrendamento, a Companhia separa os pagamentos e outras contraprestações requeridas pelo 
contrato referentes ao arrendamento daquelas referentes aos outros elementos do contrato com base no valor 
justo relativo de cada elemento. Se a Companhia conclui, para um arrendamento financeiro, que é impraticável 
separar os pagamentos de forma confiável, então o ativo e o passivo são reconhecidos por um montante igual ao 
valor justo do ativo; subsequentemente, o passivo é reduzido quando os pagamentos são efetuados e o custo finan-
ceiro associado ao passivo é reconhecido utilizando a taxa de captação incremental da Companhia. (ii) Pagamen-
tos de arrendamentos: Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são reconhecidos no resulta-
do do exercício pelo método linear de acordo com o prazo de vigência do arrendamento. Os incentivos de 
arrendamentos  recebidos, quando existentes, são reconhecidos como uma parte integrante das despesas totais 
de arrendamento, de acordo com o prazo de vigência do arrendamento. 

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017 (Em milhares de Reais)

Nota 2018 2017
Receitas líquidas 19 173.025 186.140
Custo das vendas 20 (62.880) (77.092)
Lucro bruto 110.145 109.048
Despesas administrativas 20 (19.186) (18.046)
Outras receitas 3.855 606
Outras despesas 21 (19.475) (3.229)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas 75.339 88.379
Receitas financeiras 22 13.195 14.938
Despesas financeiras 22 (12.023) (20.026)
Financeiras líquidas 22 1.172 (5.088)
Resultado de equivalência patrimonial (144) (14)
Resultado antes dos impostos 76.367 83.277
Imposto de renda e contribuição social correntes 23 (25.074) (27.253)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 (1.225) (752)
Imposto de renda e contribuição social (26.299) (28.005)
Lucro líquido do exercício 50.068 55.272

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES  

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017 (Em milhares de Reais)
2018 2017

Lucro líquido do exercício 50.068 55.272
Resultados abrangentes
	 Non Deliverable Forward hedge de fluxo de caixa (6.635) 4.277
	 Imposto de renda e contribuição social sobre resultados abrangentes 2.255 (1.454)
Resultado abrangente total 45.688 58.095

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017 (Em milhares de Reais)

2018 2017
Lucro líquido do exercício 50.068 55.272
Ajustado por:
Resultado da equivalência patrimonial 144 14
Depreciação e amortização 17.543 16.628
Impostos diferidos 1.225 752
Juros e variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 6.734 4.654
Valor líquido das baixas do ativo imobilizado 144 572
Aumento em provisão para contingências (137) 1.693
Benefícios a empregados (759) 14
Mudança no valor justo de instrumentos financeiros derivativos (13.136) 10.479
Variações nos ativos e passivos
Diminuição/(Aumento) de contas a receber de clientes 11.245 (31.424)
(Aumento)/Diminuição em partes relacionadas (31) 34.375
(Aumento) de estoques (2.455) (3.294)
Diminuição/(Aumento) de impostos a recuperar 2.159 (880)
(Aumento)/Diminuição em outras contas a receber (1.420) 350
(Aumento) de adiantamento a fornecedores (198) (199)
Diminuição/(Aumento) em depósitos judiciais 507 (1.352)
Aumento/(Diminuição) de fornecedores 4.999 (68.317)
Aumento de obrigações sociais e trabalhistas – 2.782
Aumento de impostos e contribuições a recolher 16.724 21.780
(Diminuição)/Aumento em outras contas a pagar (633) 580
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (5.409) (6.098)
Imposto de renda e contribuição social pagos (10.077) (7.957)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 77.237 30.424
Aplicação de recursos em imobilizado (10.448) (6.076)
Caixa líquido (usado) nas atividades de investimentos (10.448) (6.076)
Dividendos pagos (13.765) (18.387)
Empréstimos e financiamentos tomados – 30.601
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (38.832) (18.041)
Caixa líquido (usado) pelas atividades de financiamentos (52.597) (5.827)
Acréscimo líquido em caixa e equivalentes de caixa 14.192 18.521
Demonstração da variação em caixa e equivalentes de caixa
No final do exercício 33.635 19.443
No início do exercício 19.443 922
Acréscimo líquido em caixa e equivalentes de caixa 14.192 18.521

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017
(Em milhares de Reais)

Capital Reserva Retenção Ajuste de avaliação Lucros Dividendos adicionais
social legal de lucros patrimonial acumulados propostos Total

Em 2016 20.726 4.145 88.738 13.168 – 10.000 136.777
Integralização de capital 1.065 – – – – – 1.065
Pagamento dividendo adicional – – – – – (10.000) (10.000)
Lucro líquido do exercício – – – – 55.272 – 55.272
Resultados abrangentes do exercício: –
	 Hedge de fluxo de caixa líquido – – – 2.823 – – 2.823
Destinação do lucro: –
	 Reserva legal – 213 – – (213) – –
	 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (13.765) – (13.765)
	 Retenção de lucro – – 41.825 – (41.825) – –
	 Realização do custo atribuído – – – (531) 531 – –
Em 2017 21.791 4.358 130.563 15.460 – – 172.172
Aumento de capital através de cisão parcial 30.866 – – – – – 30.866
Lucro líquido do exercício – – – – 50.068 – 50.068
Resultados abrangentes do período: –
	 Hedge de fluxo de caixa líquido – – – (4.380) – – (4.380)
Destinação do lucro: –
	 Reserva legal – 2.504 – – (2.504) – –
	 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (11.891) – (11.891)
	 Retenção de lucro – – 36.255 – (36.255) – –
	 Realização do custo atribuído – – – (582) 582 – –
Em 2018 52.657 6.862 166.818 10.498 – – 236.835

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)
de perda tenha um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que possam ser estimados de uma ma-
neira confiável. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia 
calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Ao avaliar a perda por redu-
ção ao valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas de probabilidade de inadim-
plência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Admi-
nistração quanto às premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais 
provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. O valor recuperável de um 
ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao 
avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes por meio 
da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao exercício de recu-
perabilidade do capital e os riscos específicos do ativo ou UGC (Unidade Geradora de Caixa). Os ativos corporati-
vos da Companhia não geram entradas de caixa individualmente. Caso haja a indicação de que um ativo corpora-
tivo demonstre uma redução no valor recuperável o valor recuperável é alocado para a UGC ou grupo de UGCs a 
qual o ativo corporativo pertence numa base razoável e consistente. Uma perda por redução no valor recuperável 
é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas de valor são reconheci-
das no resultado do exercício. Perdas no valor recuperável relacionadas às UGCs são alocadas inicialmente para 
reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado às UGCs, e então, se ainda houve perda remanescente, para re-
duzir o valor contábil dos outros ativos dentro da UGC ou grupo de UGCs em uma base “pro rata”. k. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação. l. Arrendamentos: (i) Determinando se um contrato contém um arrendamento: No início 
do contrato, a Companhia determina se ele é ou contém um arrendamento. No início ou na reavaliação sobre se um 

m. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: a) Normas, interpretações e alterações de normas existentes que ainda não estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia.
Principais exigências Data de entrada em vigor Avaliação

IFRS 15/CPC47 “Reconhecimento de Receitas” o IFRS 15 requer que o reconhecimento de 
receita seja realizado de modo a retratar a transferência de bens ou serviços 
para o cliente por um montante que reflita a expectativa da empresa de ter 
em troca os direitos desses bens ou serviços.

Aplicável a exercícios com início em/ou 
após 1º de janeiro de 2018 (no caso da 
Companhia 1º de abril de 2018).

A Companhia não espera um impacto significativo em suas demonstrações financeiras.
A Companhia pretende aproveitar a isenção que lhe permite não reapresentar informações 
comparativas de períodos anteriores decorrentes das alterações na classificação e mensuração 
de instrumentos financeiros (Incluindo perdas de créditos esperadas). As diferenças nos saldos 
contábeis de ativos e passivos financeiros resultantes da adoção do CPC 47/IFRS 15, serão 
reconhecidas nos lucros acumulados e reservas em 1º de abril de 2018.

IFRS 9/CPC 48 “Instrumentos Financeiros” o IFRS 9 mantém, mas simplifica o modelo de 
mensuração combinada e estabelece duas principais categorias de 
mensuração para ativos financeiros: custo amortizado e valor justo. A base 
de classificação depende do modelo de negócios da entidade e das 
características do fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. A norma 
define apenas um modelo de redução do valor recuperável e reformulou o 
modelo para hedge accounting.

Aplicável a exercícios com início em/ou 
após 1º de janeiro de 2018 (no caso da 
Companhia 1º de abril de 2018).

A Companhia não espera um impacto significativo em suas demonstrações financeiras na 
aplicação dos requisitos de classificação e mensuração da IFRS 9, pois continuará mensurando 
a valor justo todos os ativos financeiros atualmente mensurados por esse critério, os quais são 
os mais representativos financeiramente. Os ativos financeiros classificados anteriormente 
como empréstimos e recebíveis serão classificados como custo amortizado.
A Companhia pretende aproveitar a isenção que lhe permite não reapresentar informações 
comparativas de períodos anteriores decorrentes das alterações na classificação e mensuração 
de instrumentos financeiros (incluindo perdas de créditos esperadas). As diferenças nos saldos 
contábeis de ativos e passivos financeiros resultantes da adoção do CPC 48/IFRS 09, serão 
reconhecidas nos lucros acumulados e reservas em 1º de abril de 2018.

IFRIC 22/
	 ICPC 21

“Transação em Moeda Estrangeira e Adiantamento”, estabelece os 
princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação 
de ativos e passivos não monetários decorrente do pagamento ou 
recebimento antecipado.

Aplicável a exercícios com início em/ou 
após 1º de janeiro de 2018 (no caso da 
Companhia 1º de abril de 2018).

No próximo exercício, a Companhia planeja avaliar o efeito potencial de adoção da referida 
interpretação técnica nas suas demonstrações financeiras.

IRFS 16/
	 CPC 06 (R2)

“Leases” o IFRS 16 que substituirá o IAS 17 e interpretações relacionadas, 
estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação 
e divulgação do arrendamento (leases).

Aplicável a exercícios com início em/ou 
após 1º de janeiro de 2019 (no caso da 
Companhia 1º de abril de 2019).

No próximo exercício, a Companhia planeja avaliar o efeito potencial de adoção da IFRS 16 nas 
suas demonstrações financeiras.

b) Outras alterações: As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas de-
monstrações financeiras da Companhia. • Ciclo de melhorias anuais para as IFRS 2014-2016 - Alterações à IFRS 1 e à 
IAS 28; • Alterações ao CPC 10 (IFRS 2) Pagamento baseado em ações em relação à classificação e mensuração de 
determinadas transações com pagamento baseado em ações; • IFRIC 23 Incerteza sobre Tratamentos de Imposto de 
Renda. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronuncia-
mentos vigentes correspondentes a todas as novas IFRS. Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é permitida 
para entidades que divulgam as suas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
6. Caixa e equivalentes de caixa

2018 2017
Caixa – 1
Banco - conta movimento 635 249
Aplicações financeiras 33.000 19.193
Total 33.635 19.443
Os saldos de aplicações financeiras são representados por títulos de renda fixa, Compromissada e CDB (Certifica-
do de Depósito Bancário), remunerados substancialmente a 80% e 98% respectivamente, da variação do  
CDI-CETIP (Certificado de Depósito Interbancário) possuindo liquidez diária e possibilidade de resgate imediato 
sem multa ou perda de investimento. Para mais informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de 
juros e liquidez, veja Nota Explicativa nº 15.
7. Contas a receber de clientes

Nota 2018 2017
Mercado Interno 1.847 –
Mercado Externo 18.005 15.609
Partes relacionadas 16 11.096 26.584
Total 30.948 42.193
As contas a receber de clientes são classificadas como recebíveis demonstrados ao custo amortizado. Seu valor 
contábil líquido é semelhante ao seu valor justo. A exposição da Companhia a riscos de crédito, bem como as 
médias das idades dos saldos, risco de moeda e perdas por redução no valor recuperável relacionadas às contas 
a receber de clientes, são divulgadas na Nota Explicativa nº 15.
8. Estoques
Os estoques da Companhia, em 31 de março de 2018, eram compostos por materiais de almoxarifado no montante 
de R$ 7.199 (R$ 4.703 em 31 de março de 2017).

9. Ativos e passivos fiscais diferidos
Impostos diferidos de ativos e passivos foram atribuídos da seguinte forma:

Ativos Passivos Líquido
2018 2017 2018 2017 2018 2017

Variação cambial diferida 3 – – (1.272) 3 (1.272)
Provisões 6.814 7.120 – – 6.814 7.120
Ajuste a valor justo – – (904) (32) (904) (32)
Depreciação – – (5.558) (5.910) (5.558) (5.910)
Derivativos – 1.975 – – – 1.975
Custo atribuído – – (6.253) (6.554) (6.253) (6.554)
Outros resultados abrangentes 845 – – (1.410) 845 (1.410)
Total 7.662 9.095 (12.715) (15.178) (5.053) (6.083)
Movimentação das diferenças temporárias durante o ano:

2017
Reconhecida  
no resultado

Reconhecida em outros  
resultados abrangentes 2018

Variação cambial diferida (1.272) 1.275 – 3
Provisões 7.120 (306) – 6.814
Ajuste a valor justo (32) (872) – (904)
Depreciação (5.910) 352 – (5.558)
Derivativos 1.975 (1.975) – –
Custo atribuído (6.554) 301 – (6.253)
Outros resultados abrangentes (1.410) – 2.255 845
Total (6.083) (1.225) 2.255 (5.053)
Os ativos fiscais diferidos foram reconhecidos, uma vez que a Administração analisou suas estimativas de 
resultados futuros e considerou provável que os lucros tributáveis futuros estariam disponíveis, podendo ser 
utilizados contra tais despesas.
10. Investimento
A Companhia registrou uma perda de R$ 144 de equivalência patrimonial de sua controlada Sugar Express 
Transportes S.A.. O quadro abaixo apresenta um sumário do resultado de equivalência patrimonial:

2018 Participação %
Quantidade  

de ações
Total de  

ativos
Total de  

passivos
Patrimônio  

líquido Receitas
Outros  

Resultados
Lucro ou  
prejuízo

Equivalência  
patrimonial

Sugar Express Transportes S.A. 100,00000 50.000 6.202 5.295 907 16.659 (16.803) (144) (144)
2017
Sugar Express Transportes S.A. 100,00000 50.000 6.013 4.962 1.051 85 (99) (14) (14)
11. Imobilizado

Custo Terrenos
Construções e  

Benfeitorias
Máquinas e  

equipamentos

Equipamentos de  
processamento  

de dados
Móveis e  

utensílios Veículos

Benfeitorias em  
propriedade  
de terceiros

Bens em  
construções Total

	 Em 2016 – – 150.566 985 310 556 237.459 15.501 405.377
	 Adições – – 117 587 – 79 – 5.293 6.076
	 Alienações – – – – – (66) – – (66)
	 Transferências – – 4.275 151 121 – 12.896 (17.976) (533)
	 Em 2017 – – 154.958 1.723 431 569 250.355 2.818 410.854
	 Adições – – 114 40 38 – – 10.255 10.447
	 Alienações – – (1.517) – – – – – (1.517)
	 Movimentações societárias 5.433 15.912 3.497 924 23 163 5.735 1.083 32.770
	 Transferências – – 663 857 4 – 1.302 (2.826) –
	 Em 2018 5.433 15.912 157.715 3.544 496 732 257.392 11.330 452.554
Depreciação
	 Em 2016 – – (59.783) (535) (84) (92) (39.923) – (100.417)
	 Depreciações do exercício – – (6.138) (193) (29) (54) (10.214) – (16.628)
	 Alienações – – – – – 28 – – 28
	 Em 2017 – – (65.921) (728) (113) (118) (50.137) – (117.017)
	 Depreciações do exercício – (69) (6.434) (523) (38) (57) (10.422) – (17.543)
	 Alienações – – 1.373 – – – – – 1.373
	 Movimentações Societárias – – (158) (622) – – (1.259) – (2.039)
	 Em 2018 – (69) (71.140) (1.873) (151) (175) (61.818) – (135.226)
	 Valor contábil líquido
	 Em 2017 – – 89.037 995 318 451 200.218 2.818 293.837
	 Em 2018 5.433 15.843 86.575 1.671 345 557 195.574 11.330 317.328

Movimentações societárias: A movimentação ocorrida no exercício decorre de transferência de ativos da 
Copersucar S.A. para a Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A., por meio de integralização de capital. 
Tal transferência é fruto de reorganização societária com o objetivo de centralização dos ativos logísticos de açúcar 
em uma única entidade.
12. Fornecedores

Nota 2018 2017
Mercado Interno 6.659 3.201
Partes relacionadas 16 2.140 600
Total 8.799 3.801
A exposição da Companhia a riscos de liquidez relacionados a contas a pagar a fornecedores é divulgada na 
Nota Explicativa n° 15.

13. Empréstimos e financiamentos
Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos com juros, que são 
mensurados pelo custo amortizado.

2018 2017
Passivo circulante
BNDES - FINEM 14.091 14.900
Empréstimo Direto Externo – 24.405

14.091 39.305
Passivo não circulante
BNDES - FINEM 57.517 69.809

57.517 69.809
71.608 109.114

Termos e cronograma de amortização da dívida: Os termos e condições dos empréstimos em aberto foram os seguintes:
Taxa média  

anual de juros
Exercício de  
vencimento

2018 2017
Moeda Indexador Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

BNDES - FINEM R$ Taxa Pré-fixada/TJLP 8,66% 2018 a 2024 55.933 55.933 84.709 84.709
BNDES - FINEM R$ Taxa Pré-fixada 2,5% 2018 a 2022 15.675 15.675 – –
Empréstimo Direto Externo R$ TJLP 2,61% 2017 a 2018 – – 24.405 24.168

71.608 71.608 109.114 108.877

Vencimentos do principal e juros dos empréstimos e financiamentos
2018

Até 6 meses 7.307
Entre 6 meses e 1 ano 6.784
Entre 1 ano e 2 anos 13.568
Entre 2 anos e 5 anos 38.640
Mais que 5 anos 5.309

71.608
(i) Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes da atividade de financiamento:

Empréstimos  
bancários

Patrimônio  
Líquido Total

Pagamentos de empréstimos e financiamentos (38.832) – (38.832)
Dividendos pagos – (13.765) (13.765)
Total (38.832) (13.765) (52.596)
14. Provisão para contingências
A Administração da Companhia, com base em informações de seus assessores jurídicos, analisou as demandas 
judiciais pendentes e, quanto às ações tributárias e trabalhistas, com base na experiência anterior referente às 
quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas 
estimadas com as ações em curso, como se segue:

Tributárias Trabalhistas Total
Em 2016 15.029 1.000 16.029
Provisões feitas e atualizações durante o exercício 461 1.949 2.410
Provisões utilizadas durante o exercício – (717) (717)
Em 2017 15.490 2.232 17.722
Provisões feitas e atualizações durante o exercício 415 1.711 2.126
Provisões utilizadas durante o exercício – (2.187) (2.187)
Em 2018 15.905 1.756 17.661
Para as contingências apresentadas acima existem depósitos judiciais no montante de R$ 14.752 em 31 de março 
de 2018 (R$ 15.194 em 31 de março de 2017). A Companhia não possui contingências com riscos avaliados como 
possíveis para perda.
15. Instrumentos financeiros
a. Classificação dos instrumentos financeiros e valor justo: Durante os exercícios findos em 31 de março de 
2018 e 2017, não foram realizadas nenhuma reclassificação de instrumentos financeiros. Valor justo versus valor 
contábil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados 
no balanço patrimonial, são os seguintes:

Hierarquia do  
valor justo

Valor contábil
2018 2017

Ativos financeiros designados pelo valor justo por meio do resultado
Ativos:
	 Banco - conta movimento Nível 1 635 249
	 Aplicações financeiras Nível 2 33.000 19.193
	 Instrumentos financeiros derivativos não realizados Nível 2 709 –
Passivos:
	 Instrumentos financeiros derivativos não realizados Nível 2 537 6.330
Empréstimos e recebíveis
	 Contas a receber de clientes Nível 2 30.948 42.193
	 Adiantamento a fornecedor Nível 2 652 455
	 Outras contas a receber Nível 2 6.617 5.090
Passivos mantidos pelo custo amortizado
	 Fornecedores Nível 2 8.799 3.801
	 Empréstimos e financiamentos Nível 2 71.608 109.114
	 Partes relacionadas Nível 2 34.390 34.389
	 Adiantamentos de clientes Nível 2 – 31
	 Outras contas a pagar Nível 2 1.233 2.245
Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o 
valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo. Hierarquia de valor justo: A tabela acima fornece uma 
análise do instrumento financeiro mensurado ao valor justo após o reconhecimento inicial, agrupado nos níveis 1 a 
2, com base no grau observável do valor justo. As descrições das hierarquias estão demonstradas na nota 
explicativa 3 d. b. Gerenciamento de riscos: A Companhia está exposta aos riscos de crédito, liquidez, operacional 
e cambial. Atualmente, a política de gerenciamento de risco adota as seguintes premissas: todos os riscos 
classificados como “prioritários” são identificados, analisados e monitorados; limites de uso de capital são 
aprovados pela Diretoria; e todas as exposições são reportadas e mensuradas com frequência apropriada.  
Risco de crédito: É o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da 
Companhia de clientes e em títulos de investimento. A Companhia não apresenta exposição a risco de crédito por 
região geográfica, e, suas transações são realizadas substancialmente com partes relacionadas, adicionalmente, 
não existem títulos vencidos na composição das contas a receber.



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA COMPANHIA AUXILIAR DE ARMAZÉNS GERAIS S.A. (Em milhares de Reais)

2018 2017
Banco - conta movimento 635 249
Aplicações financeiras 33.000 19.193
Contas a receber de clientes 30.948 42.193
Adiantamentos a fornecedores 652 455
Instrumentos financeiros derivativos não realizados 709 –
Outras contas a receber 6.617 5.090
As operações de aplicações financeiras são pulverizadas em diversas instituições financeiras, consideradas pelo 
mercado de primeira linha. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, 
sem causar perdas ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir, estão as maturidades contratuais 
de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de negociação 
de moedas pela posição líquida.

2018
Valor  

contábil
6 meses  

ou menos
De 6 a  

12 meses
Entre 1  

e 2 anos
De 2 a  
5 anos

Mais que  
5 anos

Fornecedores 8.799 8.799 – – – –
Empréstimos e financiamentos 71.608 7.307 6.784 13.568 38.640 5.309

Valor 6 me- De 6 Entre De Mais
con- ses ou a 12 1 e 2 2 a 5 que 5

2017 tábil menos meses anos anos anos
Fornecedores 3.801 3.801 – – – –
Empréstimos e financiamentos 109.114 8.234 31.071 13.330 39.991 16.488
Risco cambial: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas 
pela Companhia, e alguns saldos a receber e a pagar, todos denominados em Reais. A Administração avalia 
regularmente a contratação de operações de hedge (Non Deliverable Forwards) como instrumento para redução 
desses riscos. Hedge de fluxo de caixa: A Companhia possui o hedge de fluxo de caixa para a proteção contra 
exposição da variação do câmbio do contrato firmado com a Alvean Sugar S.L.. Os valores abaixo compõem o saldo 
de Notional da NDF e Swap:
Modalidade Vencimento 2018 2017
NDF de Câmbio (prestação de serviço de elevação) 2018 44.040 30.656
Swap Cambial 2018 – 24
Total 44.040 30.680
O efeito no balanço patrimonial da NDF registrada em 31 de março de 2018 foi de R$ 172 no ativo. O efeito em 
outros resultados abrangentes em 31 de março de 2018 foi ganho de R$ 4.380 (líquido de impostos). Risco de taxa 
de juros: A dívida da Companhia está atrelada a taxas fixas e variáveis, portanto está exposta a variações na taxa 
de juros. O risco de exposição do CDI é parcialmente compensado por aplicações financeiras. • Instrumentos de 
taxa variável: A Companhia não realiza análise de sensibilidade para instrumento financeiro vinculado a taxas 
variáveis de juros, pois considera que os possíveis impactos são irrelevantes para as demonstrações financeiras da 
Companhia. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma 
variedade de causas associadas aos processos de negócios, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e 
regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é monitorar 
os potenciais riscos operacionais visando mitigar ao máximo a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à repu-
tação e continuidade de seus negócios, buscando assim, a eficácia de custos evitando procedimentos de controle 
que não são eficazes. Gestão de capital: A política da Administração é manter uma base de capital suficiente para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado. O principal objetivo é o desenvolvimento futuro de negócios.
16. Partes relacionadas:

Nota 2018 2017
Ativo circulante
Contas a receber
Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo 6 9
Alvean Sugar S.L. (a) 11.090 26.575

7 11.096 26.584
Passivo circulante
Fornecedores
Copersucar S.A. 1.023 579
Copersucar Armazéns Gerais 559 –
Alvean Sugar S.L. (a) 558 21

12 2.140 600
Dividendos (b)
Copersucar S.A. 11.891 13.765
Passivo não circulante
Partes Relacionadas
Copersucar Trading A.V.V. 34.390 34.389

34.390 34.389

Venda de serviços 2018 2017
Alvean Sugar S.L. 143.028 168.720
Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo 63 81

143.091 168.801
Operações com partes relacionadas são transações realizadas entre a Companhia e demais partes relacionadas 
(Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, Copersucar Trading 
A.V.V., Copersucar S.A. e Alvean Sugar S.L.) e referem-se basicamente a: • Vendas de serviços - Operações de 
vendas de serviços portuários, comercializados conforme contrato firmado entre as partes, em condições 
semelhantes àqueles realizados com terceiros, considerando-se os volumes, riscos envolvidos e políticas 
corporativas. (a) Os saldos apresentados com a Alvean Sugar S.L. se referem a prestação de serviços de elevação 
e Take or Pay decorrentes de volumes embarcados inferior ao estabelecido em contrato; e • Valores passivos -  
(b) Dividendos a pagar para controladora direta. Garantias ou avais e fianças recebidas de partes relacionadas: 
Os empréstimos e financiamentos abaixo são avalizados pela parte relacionada Cooperativa:

Tomadora
Modalidade de  
financiamento Vencimento 2018

Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A. BNDES - FINEM (em BRL) 2018 a 2024 71.608 (a)
(a) Nota Promissoria (120%) e Cooperativa como Avalista/garantidora.
Os empréstimos e financiamentos abaixo são avalizados pela parte relacionada Copersucar S.A.:

Tomadora
Modalidade de  
financiamento Vencimento 2018

Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A. BNDES - FINEM (em BRL) 2018 10.699 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A. BNDES - FINEM (em BRL) 2019 13.568 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A. BNDES - FINEM (em BRL) 2020 13.568 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A. BNDES - FINEM (em BRL) 2021 13.568 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A. BNDES - FINEM (em BRL) 2022 13.568 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A. BNDES - FINEM (em BRL) 2023 5.308 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A. BNDES - FINEM (em BRL) 2024 1.329 (a)

71.608
(a) Empréstimos e financiamentos avalizados e alienação fiduciária.
Compromissos contratuais com partes relacionadas: A Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A. foi 
contratada por Alvean Sugar S.L., Copersucar Trading A.V.V., Copersucar S.A. e Cooperativa para prestação de 
serviços de armazenagem, embarque de açúcar VHP a granel para exportação em sistema de pool no terminal da 
contratada, localizada no Porto de Santos, de um volume estimado de 8.100.000 (oito milhões) de toneladas de 
açúcar a granel, com tolerância de 10% para mais ou menos. A quantidade total será embarcada em até  
31 de março de 2019.
17. Arrendamento mercantil operacional:
Arrendamento como arrendatário: Os arrendamentos operacionais serão pagos da seguinte forma:

2018 2017
Até um ano 3.293 3.343
Acima de um ano - até cinco anos 14.721 15.314
Mais de cinco anos 70.372 88.591
Total 88.386 107.248
A Companhia reconheceu como despesa com operações de arrendamento mercantil operacional os montantes de 
R$ 3.179 em 31 de março de 2018 (R$ 3.144 em 31 de março de 2017). A Companhia é arrendatária de uma área 
localizada no Porto de Santos de aproximadamente 50.392 metros quadrados, onde suas instalações estão 
edificadas. O contrato de arrendamento possui prazo de vigência até março de 2036. Todas as cláusulas restritivas 
do contrato de arrendamento operacional vêm sendo plenamente atendidas pela Companhia.
18. Patrimônio líquido:
O capital social da Companhia é de R$ 52.657 em 31 de março de 2018 e R$ 21.791 em 31 de março de 2017, 
representados por 2.019.843 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, conforme 
aumentos descritos na nota explicativa nº 2. Reserva de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido ajustado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. Reserva de retenção de lucros: Os lucros acumulados apurados até 31 de março de 2018 foram 
reclassificados no patrimônio líquido de lucros acumulados para reservas de lucros, e estão à disposição dos 
acionistas. Ajuste de avaliação patrimonial: A reserva para ajustes de avaliação patrimonial inclui ajustes por 
adoção do custo atribuído do ativo imobilizado em 1º de abril de 2009. Os valores registrados em ajustes de 
avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado do exercício integral ou parcialmente, por meio da 
depreciação dos ativos a que elas se referem. Ajuste do hedge de fluxo de caixa conforme descrito na nota 
explicativa nº 15 (risco cambial). Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de dividendo 
limitado a 25% do lucro líquido do exercício ajustado na forma da lei. 

Proposta de destinação do resultado do exercício de 2018: 2018
Lucro líquido do exercício 50.068
Reserva Legal (2.504)
Lucro líquido do exercício ajustado 47.564
Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado 25%
Dividendo mínimo obrigatório (11.891)
Reserva de lucro 35.673
19. Receitas líquidas:
Abaixo, apresentamos a conciliação entre a receita bruta para fins fiscais e apresentada na demonstração de 
resultado do exercício:

2018 2017
Receita operacional bruta 178.388 191.909
Menos:
Impostos sobre serviços (5.363) (5.769)

173.025 186.140
20. Despesas por natureza:

2018 2017
Gastos gerais com serviços logísticos (43.361) (75.556)
Outras despesas (38.705) (19.582)

(82.066) (95.138)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (62.880) (77.092)
Administrativas e gerais (19.186) (18.046)

(82.066) (95.138)
21. Outras despesas operacionais:

2018 2017
Processos judiciais (16.366) (49)
Provisões tributárias (1.739) (2.213)
Doações (1.095) (567)
Outros (275) (400)
Total de outras despesas operacionais (19.475) (3.229)
22. Resultado financeiro líquido:

2018 2017
Receitas financeiras
	 Rendimentos com aplicações financeiras 1.700 1.538
	 Variação cambial de clientes 392 5.396
	 Operações com derivativos ativo 11.103 8.004

13.195 14.938
Despesas financeiras
	 Juros sobre empréstimos e financiamentos (6.099) (7.406)
	 Variação cambial passiva (660) (2.335)
	 Operações com derivativos passiva (4.998) (10.130)
	 Outras despesas (266) (155)

(12.023) (20.026)
	 Total do resultado financeiro líquido 1.172 (5.088)
23. Despesa com imposto de renda e contribuição social:
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de 
renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

2018 2017
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 76.367 83.277
Resultado de equivalência patrimonial 144 14
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 76.511 83.291
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:
Pela alíquota fiscal combinada (26.014) (28.314)
Adições permanentes:
Outras (760) (173)
Multas (17) (8)
Exclusões permanentes:
Outras 41 –
Deduções do IRPJ - PAT 451 490
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (26.299) (28.005)
Alíquota efetiva 34% 34%
Impostos correntes (25.074) (27.253)
Impostos diferidos (1.225) (752)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Conselheiros e Diretores da
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Auxiliar de 
Armazéns Gerais S.A. em 31 de março de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos,  do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de maio de 2018
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